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Introdução

“os grandes incêndios que têm provocado elevadas perdas humanas e materiais vão continuar a acontecer”.

“Vai acontecer outra vez. É apenas uma questão de saber quando e onde. Pode não ser no próximo ano, pode

ser daqui a cinco, mas vai voltar a acontecer”

(Timothy Brown)

A evacuação no decorrer de um Incêndio Rural, é uma problemática bastante atual e que levanta muitas

dúvidas na opinião pública, especialmente motivadas pelos grandes incêndios de 2017, pelo grande incêndio de

Monchique em 2018, ou mesmo, recentemente, no incêndio dominado ontem em Zamora, Espanha.
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A GNR como Agente de Proteção Civil (APC) 

Agentes 
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Armadas

Autoridade 
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Nacional
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Aviação Civil

INEM & 
demais Ent. 
Públicas de 

Saúde

Sapadores 
Florestais

(n.º1 do Art.º 46º da Lei n.º 27/2006 – Lei de Bases da Proteção Civil)
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613 Militares + 316 Guardas Florestais

Prevenção Estrutural

Ações de 
sensibilização

Prevenção Operacional

Vigilância

Deteção

Fiscalização

Combate/Supressão

Intervenção em 
Ataque Inicial 
(ATI) e Ataque 
Ampliado (ATA)

Controlo de 
itinerários

Evacuação de 
populações

Pós-Incêndio

Investigação

Validação

(Art.º 9.º do DL n.º82/2021, de 13 de outubro (SGIFR))

A GNR no Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR)  
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A evacuação como medida de polícia   

Evacuação pode ser definida como o “ato ou efeito de evacuar, de sair ou esvaziar”, bem como a “saída ou

retirada dos indivíduos presentes em determinado espaço, edifício, etc., geralmente por motivos de segurança”

(Infopédia, 2022)

“poderia ter sido ordenada a evacuação atempada das aldeias ameaçadas, ou poderiam ter sido tomadas

medidas para que as pessoas não saíssem de casa.”

(CTI, 2017, p. 145)

“no caso de ser necessária uma evacuação, ela deve ser planeada e executada com antecedência. Não pode

haver evacuações quando o fogo está a chegar, pois elas transformam-se facilmente em fuga descontrolada.”

Xavier (2017, p. 200) 
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A evacuação como medida de polícia   

“A evacuação ou abandono temporário de locais (…)” é uma medida de polícia (alínea c) do n.º 1 do artigo

28.º da Lei de Segurança Interna, aprovada pela Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, na versão mais recente dada

pelo DL n.º 122/2021, de 30/12), devendo ser emanadas pelas autoridades de polícia, ou pelos agentes

das forças e dos serviços de segurança em caso de urgência ou perigo na demora, devendo ser

confirmadas pela autoridade de polícia competente para o efeito, segundo n.º 1 e 2 do artigo 32.º do

mesmo diploma.

Concomitantemente, o artigo 6.º, n.º1 da Lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na

versão mais recente dada pela Lei n.º 80/2015, de 03/08), determina como deveres gerais e especiais que

“os cidadãos e demais entidades privadas têm o dever de colaborar na prossecução dos fins da proteção

civil, observando as disposições preventivas das leis e regulamentos, acatando ordens, instruções e

conselhos dos órgãos e agentes responsáveis pela segurança interna e pela proteção civil e satisfazendo

prontamente as solicitações que justificadamente lhes sejam feitas pelas entidades competentes.”
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A segurança como condição essencial do Estado    

Quando lemos ou ouvimos falar de segurança, pensamos, imediatamente e erroneamente, em coação, em

restrição de direitos, de liberdades e garantias. São poucos os que pensam na segurança como um direito

garantístico do exercício dos demais direitos, liberdades e garantias, i. e., como direito garantia.”

(Valente, 2009, p. 94)

“A Polícia, hoje, não é um instrumento de poder exercido de forma totalitária, mas, como “face visível da lei”, é e

deve ser defensora e garante da qualidade de vida e do bem-estar da comunidade, possibilitando liberdade e

segurança (…)”

(Valente, 2009, p. 108)
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Natureza da ação policial      

Direito à vida (art.º 2º da Declaração Universal dos Direitos do Homem)

Quanto ao quadro nacional, a CRP, logo no seu artigo 1.º, refere que “Portugal é uma República soberana,

baseada na dignidade da pessoa humana (…)”, reiterando, no seu artigo 25.º, n.º 1, que “A integridade

moral e física das pessoas é inviolável” e que, segundo n.º 1 do artigo 27.º, “Todos têm direito à liberdade

e à segurança.”

Acrescenta no seu artigo 272.º n.ºs 1 e 2, que “a polícia tem por funções defender a legalidade democrática

e garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos”, sendo que “as medidas de polícia são as

previstas na lei, não devendo ser utilizadas para além do estritamente necessário”, concretizando os

princípios da Administração Pública, previstos no artigo 266.º n.ºs 1 e 2, que visam a “prossecução do interesse

público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos” e que “os órgãos e agentes

administrativos estão subordinados à Constituição e à lei”.
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Natureza da ação policial      

Princípio da proporcionalidade (artigos 18.º, n.º 2, 272.º, n.º 2 e 266.º, n.º 2 da CRP) da justa medida, por

forma a evitar ações excessivas na esfera jurídica dos cidadãos

(Valente, 2009)

Em termos gerais, é um princípio balizador da atividade da polícia, em que as suas medidas não podem ser

utilizadas para além do necessário, só podendo afetar direitos subjetivos ou interesses legalmente

protegidos em termos adequados e proporcionais aos objetivos a alcançar, “face à possível lesão de

direitos, liberdades e garantias do cidadão”

(Valente, 2009, p. 145)
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Liberdade versus Segurança: O paradigma       

O legislador constitucional procurou estabelecer um equilíbrio entre ambos, desde logo ao consagrá-los no

mesmo artigo (27.º da CRP), concluindo-se pela sua análise que existe, simultaneamente, uma relação de

antinomia e de complementaridade ou interdependência entre estes dois direitos, não sendo concebível,

em qualquer caso, que um exista sem o outro.

“A relação entre a liberdade e a segurança não se compatibiliza na conceção redutora ou ilimitada das garantias

individuais. A harmonização entre liberdade e segurança é a liberdade de cada cidadão face à segurança dos

outros, quer dizer, a segurança de cada cidadão face à liberdade dos demais, o que evita a opressão de cada

um em nome dos restantes direitos ou da segurança coletiva”.

Apesar da sua gestão, por vezes, ser difícil, “o direito à segurança forma um par com o direito à liberdade – não

há segurança dissociada da liberdade.”
(Clemente, 2015, p. 34, 47), 
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O Dever de Proteção, a liberdade e a segurança nos Incêndios Rurais       

“Em muitos casos não houve uma evacuação atempada, mas noutros houve recusa de algumas pessoas para

se retirarem dos locais em risco”
(CTI2, 2018, p. 143)

“A segurança deixou de ser apenas uma segurança contra atos criminosos para igualmente passar a acolher a

prevenção e solução dos riscos naturais, no âmbito da proteção civil, avultando a segurança na sua aceção de

safety”

(Gouveia & Santos, 2015, p. 133)
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O Dever de Proteção, a liberdade e a segurança nos Incêndios Rurais       

Particularizando a necessidade de evacuação de pessoas no seguimento de incêndio rural, claramente que se

restringe o direito à liberdade, como salvaguarda da sua segurança e concomitantemente do direito à vida,

constitucionalmente previsto como “inviolável”, nos termos no n.º 1 do art.º 24.º, e que, segundo Canotilho &

Moreira (2014, p. 446), “é o primeiro dos direitos fundamentais constitucionalmente enunciados (…)”,

logicamente, um direito prioritário, pois é condição de todos os outros direitos fundamentais.

Refere-se ainda ao direito à vida como sendo “materialmente e valorativamente o bem mais importante do

catálogo de direitos fundamentais e da ordem jurídico-constitucional no seu conjunto”

(Canotilho & Moreira, 2014)
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Síntese Conclusiva        

Positivou-a legalidade da evacuação de pessoas nos incêndios rurais, partindo do pressuposto que ocorre

uma restrição parcial do direito fundamental da liberdade.

Em 2017, algumas pessoas “tentaram salvar os seus bens e foram surpreendidos pelo fogo na proximidade das

suas residências. Outros tinham problemas de saúde, com dificuldades de mobilidade, o que impediu uma

evacuação atempada”, e que em 2018, no incêndio rural de Monchique, a evacuação atempada de várias

povoações levou a que num incêndio com elevada severidade e com área ardida semelhante ao incêndio de

Pedrogão Grande, em 2017, não fosse registada qualquer vítima mortal.
(CTI2, 2018)

Nestas circunstâncias, as evacuações não são pacíficas para as pessoas afetadas que, muitas vezes,

querem a todo o custo permanecer nas suas habitações, de forma compreensível, preservando os seus

bens.
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Síntese Conclusiva        

Compreendendo-se a angústia das pessoas ao serem retiradas das suas habitações pelas Forças de

Segurança, a Constituição da República Portuguesa, a Lei de Bases da Proteção Civil (art.º 6.º) e a Lei de

Segurança Interna, através das medidas de polícia, permitem e delimitam estas medidas.

A decisão operacional de evacuação é do Comandante das Operações de Socorro no âmbito do Sistema

Integrado de Operações de Proteção e Socorro, efetivada pelas Forças de Segurança (…)

Salvaguarda de vidas em detrimento de bens, podendo, nos termos do princípio da proporcionalidade e

cumprindo os corolários da adequação, exigibilidade e necessidade, restringir o direito fundamental da

liberdade, sobrepondo-se o valor vida (…)
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Síntese Conclusiva        

Por outro lado, não será, numa situação destas, invocável o direito à resistência, previsto no artigo 21.º da

CRP, consagrado, neste caso, para os abusos de autoridade, sempre que um cidadão entende que a

administração pública (materializada neste caso nas FS) está a atuar violando os seus direitos, podendo em

caso de desrespeito pelas ordens emanadas, em último rácio, cominar no crime de desobediência,

agravado pelo n.º 4 do artigo 6.º da LBPC.

Em resumo, segundo Valente (2014, p. 105), “a vida é, como sabemos, o principal interesse do homem,

logo este precisa de ser amparado contra os perigos”, nem que para tal sejam restringidos alguns

“direitos - nunca suspensão – nos casos e mediante os procedimentos constitucionalmente previstos”

(Canotilho, 2003, p. 1103).



João Fernandes 

Obrigado 


